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CENTRO DE CERIMONIAL - CCER

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA
 
 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD): 9/2023 
PROCESSO SEI:  19.16.2110.0050822/2023-22 
 
1 - DO OBJETO: 
1.1 - DESCRIÇÃO DO OBJETO: 
Aquisição  de materiais cívicos (medalhas, comendas e pins),  conforme especificações, exigências e
quantidades estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
1.2 - DESCRIÇÃO DETALHADA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA: 
1.2.1. Aquisição de medalhas, comendas e pins a fim de agraciar personalidades e autoridades. 
1.2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme o art. 20 da Lei
14.133/2021.
1.2.3. A ausência do Estudo Técnico Preliminar para o presente objeto justifica-se em razão do modelo de
contratação que se pretende.  Trata-se de hipótese de dispensa de licitação, com fulcro no art. 75, II, da Lei
nº 14.133/2021, caso em que o referido documento é facultativo, inteligência do art. 4º, inciso I (a), da
Instrução Normativa PGJAA N.º 1, de 13 de julho de 2021.  
 
2 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
2.1. A Procuradoria-Geral de Justiça de Minas Gerais realiza, na segunda semana do mês de setembro, as
comemorações do Dia do Ministério Público Mineiro, especialmente a outorga da "Medalha do Mérito do
Ministério Público Promotor de Justiça Francisco José Lins do Rêgo Santos", composta pelo Grande Colar
do Ministério Público; Medalha de Honra do Ministério Público; e Comenda do Ministério Público,  que
se destinam a agraciar pessoas físicas e/ou jurídicas, nacionais e estrangeiras, que, por seus méritos e
relevantes serviços prestados à cultura jurídica ou ao Ministério Público, mereçam especial distinção. 
Destaca-se que o item referente à “Medalha de honra do Ministério Público Promotor de Justiça Francisco
José Lins do Rêgo Santos” também serve a subsidiar a cerimônia de posse de Procuradores de Justiça,
quando da ocorrência de vacâncias, haja vista que cada Procurador empossado receberá a mencionada
medalha. 
Ressalta-se que as especificações técnicas relacionadas às comendas e medalhas são as mesmas utilizadas
em contratação pretérita, o que possibilitou a esta unidade técnica demandante aferir a aparência,
qualidade e durabilidade do produto final.
Por sua vez, no que concerne à aquisição de Pins, cuida-se de itens que serão utilizados pelos membros do
Ministério Público de Minas Gerais, promotores e procuradores,  como forma de distinção do público
externo, sobretudo quando da realização de solenidades institucionais.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2022. 
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3 - DA DIVISÃO EM LOTES: 
Número de Lotes: lote único
Justificativa para o parcelamento ou não do objeto: 
Os itens agrupados no  lote único, incorporado por medalhas, comendas e pins, guardam relação entre
si em razão da similaridade quanto ao modo de produção, associado a natureza comum de tais itens.
Nesse sentido, segundo orienta a  jurisprudência do TCU,  "inexiste ilegalidade na realização de pregão
com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de
uma mesma natureza e que guardem relação entre si". (Acórdão TCU nº 861/2013 - Plenário).
 
4 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO, QUANTITATIVOS, CÓDIGOS DO CATÁLOGO DE
MATERIAIS E SERVIÇOS DO SIAD E VALOR REFERENCIAL UNITÁRIO E TOTAL: 
 

LOTE ÚNICO

 

ITEM QTE UNIDADE
DE MEDIDA DESCRIÇÃO RESUMIDA DO ITEM CÓDIGO

SIAD

CÓDIGO DA
SUBCLASSE
CNAE

1 15 UNIDADE

Conjunto completo da Medalha de Honra do
Ministério Público, formado por medalha,
botão de lapela e estojo apropriado para as
duas peças.

Especificações detalhadas no Apenso Único
deste Termo de Referência.

001860747

3211-6/03

(Cunhagem de
moedas e
medalhas)

2 15 UNIDADE

Conjunto completo da Comenda do
Ministério Público, formado por medalha,
botão de lapela e estojo apropriado para as
duas peças.

Especificações detalhadas no Apenso Único
deste Termo de Referência.

001860747

3211-6/03

(Cunhagem de
moedas e
medalhas)

3 1.500 UNIDADE

PINS

BOTON - MATERIA-PRIMA,TIPO PIM
ESTAMPADO E COM LOGOTIPO
ESMALTADO; MEDIDA: 2X1,0 CM 

Especificações detalhadas no Apenso Único
deste Termo de Referência.

434540   

4.1 - DA JUSTIFICATIVA DO CÁLCULO ESTIMATIVO DOS QUANTITATIVOS APURADOS: 
Cuida-se de definição que considera a utilização e consumo provável, a partir do número de autoridades
que possivelmente serão agraciadas, bem como a partir do número de vacâncias que originarão atos de
posse. 
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Quanto às Medalhas de Honra do Ministério Público, esta unidade técnica estimou 15 (quinze) unidades.
O número em questão justifica-se, pois, segundo o que expressamente dispõe a Resolução PGJ n° 42, de
01 de agosto de 2007, a “Medalha de Honra do Ministério Público será concedida em número que não
excederá a 5 (cinco) pessoas por ano”. Ainda, o quantitativo restante, qual seja, 10 (dez) medalhas, visa
suprir eventual ato de posse de Procuradores de Justiça. 
Acerca do quantitativo estimado relativo às Comendas, qual seja, 15 (quinze) unidades, trata-se de
dimensionamento inferior ao limite máximo disposto no art. 2°, §3°, da mencionada resolução.
No ponto, eis o teor da normatização interna, que ampara os cálculos supramencionados (Resolução PGJ
n° 42, de 01 de agosto de 2007): 
 

Art. 2º Os agraciados serão condecorados com os Méritos do Ministério
Público, concedidos nas seguintes classificações: I - Grande Colar do
Ministério Público; II - Medalha de Honra do Ministério Público; III -
Comenda do Ministério Público.  
§ 1º O Grande Colar do Ministério Público será outorgado, ex ofício, em
caráter especial, ao Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do
Estado de Minas Gerais, podendo ser concedido, excepcionalmente, a
Chefes de Estado, Chefes de Poder da União ou dos Estados e a chefes dos
diversos ramos do Ministério Público brasileiro, em número não superior a
1 (uma) personalidade por ano.  
§ 2º A  Medalha de Honra do Ministério Público  será concedida,
anualmente, a pessoas físicas que tenham prestado relevantes serviços ao
Ministério Público brasileiro e à Cultura Jurídica do País, em número
que não excederá a 5 (cinco) pessoas por ano (grifamos)  
§ 3º A  Comenda do Ministério Público  será concedida, anualmente, a
pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, que tenham prestado,
na sua área de atuação, relevantes serviços ao Ministério Público do Estado
de Minas Gerais, em número que  não excederá a 20 (vinte) pessoas ao
ano (grifamos).  
Art. 3º Os  Procuradores de Justiça, no ato de sua posse,  receberão a
Medalha de Honra do Ministério Público Promotor de Justiça Francisco
José Lins do Rego Santos (RESOLUÇÃO PGJ Nº 42, DE 01 DE AGOSTO
DE 2007: Art. 2: § 1º, § 2º e § 3º, e no Art. 3) (grifamos).

 
Por fim, no que tocante ao  quantitativo de  1500 (um mil e quinhentos) Pins, cuida-se de montante
que  considera o  alcance da máxima utilização dos fatores produtivos envolvidos no processo  de
confecção. Porquanto, a despeito do número  de membros atualmente ativos que serão agraciados (128
procuradores e 966 promotores), certo é que a quantidade solicitada redundará em um menor custo
unitário, vez que fundada na economia de escala.
À luz da fundamentação exposta, resta justificado o cálculo de itens apurados, em atendimento ao que
dispõe o art. 40, inciso III, da Lei 14.133/2021. 
 
5 - DOS DOCUMENTOS TÉCNICOS E/OU APENSOS: 
Apenso Único ao Termo de Referência - Descrição detalhada do objeto 
 
6 - DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA: 
6.1. Serão exigidas amostras para todos os itens. Entende-se por amostra um modelo que propicie apreciar
previamente a qualidade do produto. 
6.2. Para realização da avaliação técnica, o fornecedor selecionado deverá fornecer 1 (uma) unidade de
amostra para cada item. 
6.3.O fornecedor selecionado deverá apresentar amostra conjunta de todos itens que compõe o objeto em
até 3 (três) dias úteis, contados a partir da solicitação, via e-mail, do setor demandante. No referido prazo
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não será considerado eventual período necessário para transporte/remessa do item. 
6.4. Serão avaliados os seguintes critérios objetivos das amostras e/ou serão realizados os seguintes testes
de aferição de compatibilidade: 
6.4.1. Para efeitos de amostra, o fornecedor deverá apresentar itens iguais ou similares produzidos pela
empresa, nos quais serão avaliados: qualidade do material, cor, técnicas, acabamentos, tipos e outros itens
que garantam a qualidade do serviço prestado. A análise será feita, dentro das atribuições técnicas
pertinentes, pela Assessoria de Comunicação Integrada (ASSCOM). 
6.4.2. Quanto aos materiais similares, os fornecedores poderão enviar diferentes trabalhos que comprovem
sua capacidade de produzir o objeto em termos de qualidade e técnicas aplicadas, acabamentos e materiais
solicitados. O critério será a qualidade dos trabalhos similares já produzidos pelo fornecedor, o que será
aferido pela ASSCOM. 
6.5. Em caso de desclassificação, será exigida amostra do segundo fornecedor mais bem colocado, e assim
sucessivamente, seguindo a ordem do melhor preço. 
6.6. Após a contratação, a empresa ganhadora deverá apresentar o protótipo original de cada item do
material a ser contratado em até 7 (sete) dias úteis, a partir do recebimento das orientações técnicas
fornecidas pela ASSCOM. Entende-se por protótipo o exemplar único feito para ser experimental antes da
produção de outros exemplares. 
6.7. As amostras/protótipos deverão ser entregues no Centro de Cerimonial - CCER (Rua Dias Adorno,
367 - 10º andar, Santo Agostinho - CEP 30190-100). - Telefone: (31) 3330-8348, no horário das 10h às 18
horas. 
6.7.1. Deverão ser entregues devidamente identificadas com o nome da empresa e número do processo
SEI na embalagem. 
Servidores responsáveis pela análise: CLÁUDIO VIEIRA FIRPE, MARIA ELVIRA SOUZA LIMA DE
MATTOS e RÚBIA OLIVEIRA GUIMARÃES. 
 
7 - DA VISTORIA TÉCNICA: 
Não se aplica. 
 
8 - DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA: 
8.1 - ATESTADOS E CERTIFICADOS ESPECÍFICOS AO OBJETO: 
Não há necessidade de atestados ou certificados. 
8.2 - EXIGÊNCIA DE CATÁLOGO, PROSPECTO OU FOLDER: 
Não se aplica. 
 
9 - DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR / DOS ATESTADOS DE
CAPACIDADE:  
9.1- FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DO FORNECEDOR: 
9.1.1. O fornecedor provavelmente será selecionado por meio de procedimento de dispensa de licitação,
com fulcro no art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, sendo que o enquadramento legal deverá ser
oportunamente confirmado pela autoridade com atribuição para tanto.
9.2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL E TÉCNICO-PROFISSIONAL: 
Não se aplica.
 
10 - DA SUBCONTRATAÇÃO: 
Não é admitida a subcontratação do objeto. 
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11 - DAS GARANTIAS: 
11.1 - GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: 
Considerando que a contratação direta que se pretende não é considerada de alto valor, não será exigida
garantia de execução contratual.  Ademais, insta reproduzir os  termos  do  Memorando n.
702/2013/DICT/SAD/PGJ, o qual determina  'a dispensa da previsão de garantia de execução contratual
para todas as contratações cujo valor estimado do instrumento seja igual ou inferior a R$ 100.000,00
(cem mil reais), haja vista os custos com apuração em sede administrativa e as restrições normativas para
execução do crédito'.
11.2 - GARANTIA DO PRODUTO/SERVIÇO - FABRICANTE, LEGAL OU CONVENCIONAL: 
11.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor), a partir da data de recebimento do produto ou do término da prestação do serviço,
sem prejuízo de outra garantia complementar fornecida pelo fornecedor/fabricante em sua proposta
comercial.   
 
12 - DA MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 
Não há necessidade de manutenção e assistência técnica. 
 
13 - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
13.1 - PRAZO DE ENTREGA / EXECUÇÃO E PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO / REFAZIMENTO: 
 
13.1.1 - PRAZO DE ENTREGA / EXECUÇÃO: 
O prazo de entrega do objeto deverá ser, no máximo, de 20 dias corridos, contados do recebimento da
Autorização de Fornecimento, em entrega única.   
13.1.2 - PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO / REFAZIMENTO: 
O prazo de substituição/refazimento do objeto é de 3 dias úteis, a partir da solicitação pela Contratante.   
13.2 - LOCAL DE ENTREGA / DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 
O objeto deverá ser entregue juntamente com a respectiva nota fiscal (ou documento equivalente), no
Centro de Cerimonial - CCER (Rua Dias Adorno, 367 - 10º andar, Santo Agostinho - CEP 30190-100). -
Telefone: (31) 3330-8348. 
13.3 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO: 
a) Provisoriamente: em até 2 dias úteis, após a entrega à Assessoria de Comunicação Integrada
(ASSCOM), sem prejuízo da posterior verificação da perfeição e da conformidade dos itens fornecidos
com as exigências deste Termo de Referência, nos termos explicitados na alínea seguinte;   
b) Definitivamente: em até 5 dias úteis contados do recebimento provisório pela Assessoria de
Comunicação Integrada (ASSCOM), com a conferência dos itens fornecidos, atestando sua conformidade
e total adequação ao objeto contratado, mediante termo detalhado, com o consequente encaminhamento da
nota fiscal à Diretoria de Administração Financeira - DAFI, para análise e pagamento, após os registros
pertinentes em sistema próprio.   
 
14 - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 
14.1 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO:               
Considera-se medida a execução do objeto  na proporção em que o contratado entregar os produtos
especificados neste instrumento. Para tanto, serão utilizados os seguintes parâmetros:
- Atendimento integral das exigências do Termo de Referência;
- Qualidade dos produtos entregues; 
- Pontualidade na entrega dos produtos, conforme campo 13.1.1 deste Termo de Referência.".  

É
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14.2 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO:                    
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota
fiscal (ou documento equivalente) que corresponderá ao valor da parcela única ou da respectiva parcela do
objeto, seguindo os critérios abaixo:   
a) A Contratada apresentará à Contratante, juntamente com o objeto entregue, a respectiva nota fiscal (ou
documento equivalente) emitida em nome da Procuradoria-Geral de Justiça, CNPJ nº 20.971.057/0001-45,
Av. Álvares Cabral, 1.690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, constando, em seu corpo, o nome
do setor solicitante (Assessoria de Comunicação Integrada (ASSCOM)), local de entrega, número do
contrato, número do empenho, elementos caracterizadores do objeto, bem como seus dados bancários para
pagamento;   
b) Recebida a nota fiscal (ou documento equivalente), o fiscal do contrato terá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para encaminhá-la à Diretoria de Administração Financeira (DAFI/Gestão) para pagamento, via SEI,
em processo próprio (Tipo: Gestão Orçamentária e Financeira – Processo de Pagamento) acompanhada do
atestado de nota fiscal (ou documento equivalente) e do formulário de encaminhamento de documento
fiscal. O processo de pagamento iniciado deverá estar relacionado ao respectivo processo da contratação;   
c) Recebido o processo de pagamento, constatada a sua regularidade, a DAFI terá o prazo de até 09 (nove)
dias úteis para efetuar o pagamento, efetuando a retenção tributária, quando a legislação assim a exigir;   
d) No caso da não aprovação da nota fiscal (ou documento equivalente) por motivo de incorreção, rasura,
imprecisão ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, ela será devolvida à Contratada para a
devida regularização, reiniciando-se os prazos para aceite e consequente pagamento a partir da
reapresentação da nota fiscal (ou documento equivalente) devidamente regularizada;   
e) Ocorrendo atraso na entrega/substituição do objeto, a Contratada deverá anexar à respectiva nota fiscal
(ou documento equivalente) justificativa e documentação comprobatória dos motivos alegados;   
f) Na hipótese precedente, a Contratante efetuará o pagamento pertinente, retendo o valor de eventual
multa por atraso, até a conclusão do Processo Administrativo instaurado para avaliação do
descumprimento e da justificativa apresentada;   
g) O valor eventualmente retido será restituído à Contratada caso a justificativa apresentada seja julgada
procedente, sendo convertido em penalidade caso se conclua pela improcedência da justificativa;   
h) Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao CAGEF para: 1) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 2)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.   
i) Constatando-se, junto ao CAGEF, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
Contratante.   
j) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.     
k) Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurados à Contratada o contraditório e a ampla
defesa. 
 
15 - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO: 

15.1.O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados a partir da data da publicação do
instrumento no Diário Oficial do Ministério Público de Minas Gerais, nos termos do artigo 105 da Lei n°
14.133/2021.  

15.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, desde
que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto quando este não for concluído no período
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firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da Contratada, previstas neste
instrumento. 

 
16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE: 
16.1. As obrigações contratuais gerais serão estabelecidas em contrato.   
 
17- DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
17.1. A forma de comunicação entre os gestores ou fiscais da Contratante e o preposto da Contratada será
realizada preferencialmente por meio de correspondência eletrônica, com endereço de e-mail informado
previamente e/ou cadastrado em seu banco de dados. 
17.1.1. Nos casos de solicitações de fornecimento/serviço, de refazimento, comunicação sobre decisão de
pedido de dilação de prazo, pedido de alteração contratual pela Contratada, considerar-se-á realizada a
comunicação no dia em que o destinatário confirmar o recebimento;   
17.1.2. Presumir-se-á recebida a comunicação cuja confirmação não for realizada no prazo de 5 (cinco)
dias úteis.   
17.2. Nos casos de notificações e intimações relacionadas a ocorrências na execução contratual, decisões
administrativas proferidas em sede de processo administrativo e decisão acerca de pedido de reequilíbrio,
a forma de comunicação será realizada, preferencialmente, de forma eletrônica pelo Sistema Eletrônico de
Informações (SEI-MPMG), por meio de prévio cadastro da Contratada como usuário externo.   
17.2.1. Considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que o usuário externo proceder à consulta
eletrônica de seu teor;     
17.2.2. Na hipótese do inciso anterior, a comunicação será considerada realizada no primeiro dia útil
seguinte, quando a consulta ocorrer em dia não útil;      
17.2.3. A consulta referida nos itens anteriores deverá ser feita em até 10 (dez) dias corridos, contados da
data do encaminhamento de correspondência eletrônica ao usuário externo, sob pena de considerar-se
automaticamente realizada na data do término desse prazo.   
17.3. As Partes desde já acordam que terão pleno vigor e produzirão seus efeitos, inclusive como prova
documental, todos os documentos e correspondências trocados entre as Partes, na vigência do presente
Contrato e eventuais aditivos, desde que a comunicação seja feita de acordo com os itens acima.   
17.4. A Contratante não se responsabilizará por qualquer inconsistência nos dados do endereço de e-mail
fornecido pela Contratada.     
 
18 – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada
que:   
a.  der causa à inexecução parcial do contrato;   
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;   
c.  der causa à inexecução total do contrato;   
d.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;   
e.  apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;   
f.   praticar ato fraudulento na execução do contrato;   
g.   comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;   
h.   praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;   
i. Realizar entrega que não esteja em conformidade com o protótipo apresentado pelo fornecedor,
conforme exigência no item 6 deste Termo de Referência, fora das especificações do objeto e sem a



10/07/2023, 14:25 SEI/MPMG - 5439983 - Termo de Referência

https://sei.mpmg.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5935784&infra_si… 8/13

qualidade devida. 
18.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:   
a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;   
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem 18.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;   
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem 18.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave;     
d) Multa:    
d.1) ATÉ TRINTA DIAS DE ATRASO INJUSTIFICADO NA EXECUÇÃO/REFAZIMENTO DO
SERVIÇO/DA ENTREGA DO OBJETO: multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia,
calculada sobre o valor do contrato, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo
estipulado para cumprimento da obrigação;   
d.2) MAIS DE TRINTA DIAS DE ATRASO INJUSTIFICADO NA EXECUÇÃO/REFAZIMENTO DO
SERVIÇO/ DA ENTREGA DO OBJETO: multa moratória de 10% (dez por cento), calculada sobre o
valor do contrato;  
d.3) NÃO EXECUÇÃO/REFAZIMENTO DO SERVIÇO/ DA ENTREGA DO OBJETO: multa
compensatória de 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor do contrato, aplicável a partir do
primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigações, sem embargo
de indenização dos prejuízos porventura causados à Contratante;   
d.4) DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA PREVISTA EM QUALQUER ITEM
DESTE INSTRUMENTO: multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, calculada
sobre o valor do contrato e limitada a 30% (trinta por cento) desse valor, contada da comunicação da
Contratante (via internet, correio etc.), até cessar a inadimplência;   
18.3. A inexecução parcial ou total do contrato, bem como o não cumprimento ou cumprimento irregular
de suas condições por parte da Contratada poderá implicar a sua extinção unilateral, nos termos dos arts.
137, inciso I, e 138, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, com aplicação das penalidades cabíveis,
mediante a instauração do devido processo administrativo, resguardando-se aos interessados o direito ao
contraditório e à ampla defesa, consoante o disposto na Lei nº 14.133/2021, regulamentada pela Resolução
PGJ nº 02, de 16 de fevereiro de 2023;  
18.4. Ocorrida a extinção pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar o remanescente, com
fulcro no art. 90, § 7º, da Lei nº 14.133/2021;  
18.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante;   
18.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa;   
18.7. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será acrescido
de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação
pro rata tempore do IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo, conforme a legislação vigente;   
18.8. Na hipótese de a Contratada incorrer em algum dos atos previstos como infrações administrativas na
Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos do art. 5º, inciso IV, da Lei Federal nº 12.846, de 2013, ficará
sujeita às penalidades descritas no art. 6º daquele diploma legal;   
18.9. As penalidades previstas na alínea acima serão aplicadas segundo os critérios estabelecidos nos arts.
6º e 7º da Lei Federal nº 12.846/2013 e nos arts 20 a 27 do Decreto Federal nº 11.129/2022, resguardado à
Contratada o direito ao devido processo legal e à ampla defesa;  
18.10. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, neste caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
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à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada,
observados, em todos os casos, o contraditório e a ampla defesa;  
18.11. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro de
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual (CAFIMP);  
18.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.   
 
19 - DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
Não há informações complementares.
20 - UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL: 
 
Unidade Administrativa Responsável: Centro de Cerimonial (CCER)/Assessoria de Comunicação
Integrada (ASSCOM) 
Servidor Gerenciador/Fiscal do Contrato: Cláudio Vieira Firpe   
Servidor Gerenciador/Fiscal Suplente do Contrato: Giselle Correia Borges 
 
21 - DA PROTEÇÃO E DO TRATAMENTO DE DADOS: 
21.1. É dever das PARTES observar e cumprir as regras impostas pela Lei Federal n.º 13.709/2018
(LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo ser observadas, no tratamento de dados, a
respectiva finalidade específica e a consonância ao interesse público. 
21.2. No presente Termo de Referência, a CONTRATANTE assume o papel de controlador, nos termos do
artigo 5º, VI, da Lei n.º 13.709/2018, e a CONTRATADA assume o papel de operador, nos termos do
artigo 5º, VII, da Lei n.º 13.709/2018. 
21.3. A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pela
CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do objeto
deste contrato, sendo-lhe vedados, a qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem a expressa
autorização da CONTRATANTE ou o tratamento dos dados de forma incompatível com as finalidades e
prazos acordados, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
21.4. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança técnicas, administrativas e
operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão confiados, levando em conta as
diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas existentes. 
21.5. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da
CONTRATADA, diante das obrigações de operador, para a proteção de dados pessoais referentes à
execução deste contrato. 
21.6. Os dados pessoais obtidos a partir do presente contrato serão eliminados após o término de seu
tratamento, no âmbito e nos limites técnicos das atividades, sendo permitida a conservação para as
finalidades estabelecidas no artigo 16 da Lei n.º 13.709/2018. 
21.7. As PARTES deverão comunicar imediatamente entre si, ao titular dos dados, e à Autoridade Nacional
de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano
relevante ao titular dos dados, em consonância com as providências dispostas no artigo 48 da Lei Federal
n.º 13.709/2018. 
21.8. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais, ou preposto,
para comunicação sobre os assuntos pertinentes à Lei n.º 13.709/2018, suas alterações e regulamentações
posteriores. 
 
AUTOR DO TERMO DE REFERÊNCIA: 
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Nome: Cláudio Vieira Firpe 
Cargo: Oficial 
Unidade Administrativa: Centro de Cerimonial (CCER)/Assessoria de Comunicação Integrada
(ASSCOM) 
 
AUTOR DO TERMO DE REFERÊNCIA: 
Nome: Rúbia Oliveira Guimarães
Cargo: Oficial do Ministério Público - QP
Unidade Administrativa: Centro de Cerimonial (CCER)/Assessoria de Comunicação Integrada
(ASSCOM) 
 
APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA: 
Nome: Giselle Correia Borges 
Cargo: Assessora de Comunicação Chefe 
Unidade Administrativa: Assessoria de Comunicação Integrada (ASSCOM) 
 
APENSO ÚNICO AO TERMO DE REFERÊNCIA   
 
1 - DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS: 
 
DESCRIÇÃO DO ITEM 1 (lote1): Conjunto completo da Medalha de Honra do Ministério Público
 
O conjunto da medalha é formado pela medalha, botão de lapela e estojo apropriado para as duas peças,
conforme especificações abaixo.  
1 - Medalha: constituída por duas peças metálicas, em metal Zamac, cunhadas separadamente e afixadas
uma à outra, sendo uma parte a base e a outra o dístico. Compõe ainda o conjunto um argolão, com
detalhes em relevo, onde será passada uma fita para montar o colar.  

1.1 - Base da Medalha: confeccionada em metal Zamac prateado e polido, e tem como origem o desenho
de uma lâmina de espada, bifacetada, rebatida a partir do ponto central, formando uma estrela, conforme o
desenho. A estrela que forma a base tem 65mm (sessenta e cinco milímetros) em seu maior diâmetro. O
verso da base é plano, fosco, com texto em relevo polido.  

1.2 -  Dístico: cunhado em metal Zamac banho eletrolítico dourado, com detalhes esmaltados, tem o
diâmetro de 30mm (trinta milímetros). O desenho é formado pelos seguintes elementos: no centro, pelo
eixo vertical, há uma espada em dourado polido, sendo que a lâmina da espada serve como eixo para uma
balança de dois pratos, também em dourado polido. Abaixo da espada está inserido um livro também em
dourado polido. Abaixo do livro, há um triângulo equilátero esmaltado em vermelho, contornado por um
filete dourado polido. Dois ramos simétricos envolvem o conjunto do desenho, em metal Zamac dourado
polido, com detalhes em baixo-relevo fosco. O espaço entre os ramos e o desenho é preenchido em
esmalte branco.  

1.3 - Argolão: o argolão se liga à base da Medalha para passar a fita. Em metal prateado e polido, com
desenho de flores em relevo, conforme modelo em anexo. 

1.4 - Fita: a fita deverá ser de gorgorão de seda tecida em chamalote na cor vermelho-escuro, com 35mm
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(trinta e cinco milímetros de largura), comprimento de 700mm (setecentos milímetros) e fechamento em
velcro vermelho (30mm x 30mm).  
 
2 - Botão de lapela (roseta): o botão de lapela tem 11mm (onze milímetros) de diâmetro, forrado com a
fita da medalha, uma peça dourada no formato de balança. O botão deve ter pino e presilha de silicone
para prender à roupa do agraciado.  
 
3 - Caixa: a caixa deverá ser externamente em veludo preto, com fecho. Internamente deverá ser revestida
em veludo preto, apropriado para que o botão de lapela fique afixado e visível junto à Comenda. Tamanho:
110mm x 160mm x 40mm de altura. 
 
 
DESCRIÇÃO DO ITEM 2 (lote 1): Conjunto completo da Comenda do Ministério Público  
 
1 -  Comenda:  a Comenda é constituída por duas peças metálicas, em metal Zamac, cunhadas
separadamente e afixadas uma à outra, sendo uma parte a base e a outra o dístico, que será o mesmo que
compõe a medalha. Compõe ainda o conjunto uma peça de ligação, com detalhes em relevo, onde será
passada uma fita para montar a Comenda.  

1.1 - Base da Comenda: confeccionada em metal Zamac, com banho de níquel eletrolítico jateado e com
detalhes polidos. A base é um octógono regular, de 40mm (quarenta milímetros) de largura. A borda do
heptágono é chanfrada, formando o detalhe que será polido. O verso da base é plano, fosco, com texto em
relevo polido. 

1.2 -  Dístico: o  dístico da Comenda é o mesmo da Medalha. Cunhado em metal Zamac com banho
eletrolítico dourado, com detalhes esmaltados, tem o diâmetro de 30mm (trinta milímetros). O desenho é
formado pelos seguintes elementos: no centro, pelo eixo vertical, há uma espada em dourado polido, sendo
que a lâmina da espada serve como eixo para uma balança de dois pratos, também em dourado polido.
Abaixo da espada, está inserido um livro, também em dourado polido. Abaixo do livro, há um triângulo
equilátero esmaltado em vermelho, contornado por um filete dourado polido. Dois ramos simétricos
envolvem o conjunto do desenho, em metal Zamac dourado polido, com detalhes em baixo-relevo fosco.
O espaço entre os ramos e o desenho é preenchido em esmalte branco.  

1.3 -  Passador (peça de ligação formato cabide): Metal Zamac, com banho de níquel eletrolítico, com
desenho de flores em alto e baixo relevo, a peça se liga à base da Comenda para passar a fita, de onde a
Comenda ficará pendente. Conforme modelo em anexo.  
 
1.4 - Fita: a fita deverá ser de gorgorão de seda tecida em chamalote na cor vermelho-escuro, com 35mm
(trinta e cinco milímetros de largura). A altura total da fita da Comenda deverá ser de 60mm (sessenta
milímetros). A fita deverá ter, por dentro, uma peça de aço inox 430 de 34mm (trinta e quatro milímetros)
de largura por 20mm (vinte milímetros) de altura, onde deverá ser fixado um imã neodímio de 15mm
(quinze milímetros) de diâmetro por 3mm (três milímetros) de altura.  

1.5 - Peça de fixação: produzida em aço inox 430, tamanho 34mm (trinta e quatro milímetros) de largura
por 20mm (vinte milímetros) de altura, onde deverá ser fixado um imã neodímio de 15mm (quinze
milímetros) de diâmetro por 3mm (três milímetros) de altura. Como acabamento, a peça deverá ser toda
coberta pela fita vermelha da Comenda.  
 
2 - Botão de lapela (roseta): o botão de lapela tem 11mm (onze milímetros) de diâmetro, forrado com a
fita da medalha, uma peça dourada no formato de balança. O botão deve ter pino e presilha de silicone
para prender à roupa do agraciado.  
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3 - Caixa: a caixa deverá ser externamente em veludo preto, com fecho. Internamente deverá ser revestida
de veludo preto, apropriado para a que o botão de lapela fique afixado e visível junto à Comenda.
Tamanho: 110mm x 160mm x 40mm de altura 
 
DESCRIÇÃO DO ITEM 3 (lote 2):  BOTTONS (PINS)
1 - Pins: Confeccionado em metal fundido, em alto e baixo relevo, medindo 2cm de diâmetro por 2mm de
espessura. Fundo fosco e relevo polido, banho em ouro acetinado. Verso com pino e tarracha. Os itens
devem ser entregues embalados individualmente em saquinho plástico.
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